PREFEITURA

AVANGANDO CADA VEZ MAIS

JUSTIFICATIVA DO PREGO E ESCOLHA DO FORNECEDOR

PROCESSO LICITATORIO N°. 009/2025 - PMC
DISPENSA DE LICITAGAO N°. 004/2025

ASSUNTO: JUSTIFICATIVA DE PRECO E ESCOLHA DO FORNECEDOR POR DISPENSA DE
LICITAGAO

1. DO OBJETO

Tratam os presentes autos de procedimento que tem por objeto a escolha da proposta mais vantajosa para
a contratag@o de empresa para prestagédo de servigos técnicos especializados na Solugéo de Sistema de
Gestao Plblica, visando atender o Decreto Federal n® 10.540, que trata do Sistema Unico e Integrado de
Execugéo Orgamentéria, Administragéo Financeira e Controle - SIAFIC, contemplando os servigos de
migragéo, implantagdo, treinamento e conversdo de dados, manutengdo e suporte, considerando os
médulos de Contabilidade (Planejamento, Orgamento, Finangas), Recursos Humanos (Folha de Pagamento
e Portal do Servidor Piblico), Almoxarifado, Patriménio e Tributos (Tributos e Nota Fiscal Eletrdnica) para a
Prefeitura Municipal de Cortés/PE.

2. DA FUNDAMENTAGAO
As contratagdes pablicas seguem, em regra, o principio do dever de licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI
da Constituig&o. Porém, o comando constitucional j& enuncia que a lei podera estabelecer excegdes a regra
geral, com a expresséo ‘ressalvados os casos especificados na legislagéo”. Prevista nos incisos Il do art.
75, daLein.° 14.133/21, alterada pelo decreto n°® 10.922/21, & permitida a contratagéo direta quando o valor
do objeto for inferior a R$ 62.725,59(Sessenta e doi mil, setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove
centavos), in verbis:

"Art. 75. E dispensével a licitagdo:

()

Il - para contratagéo que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil

reais), no caso de outros servigos e compras; (Vide Decreto n° 11.871, de
2023

()
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3 DA DISPENSA DE LICITAGAO i W
As compras e contratagdes das entidades pUblicas seguem obrigatoriamente um regime regulamentado por

Lei. O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da Constituigio Federal

de 1988, no qual determina que as obras, os servicos, compras e alienagées devem ocorrer por meio de

licitagdes.

A licitagéo foi 0 meio encontrado pela Administragédo Publica, para tornar isondmica a participagéo de

interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos 6rgéos publicos acerca dos servigos

disponibilizados por pessoas fisicas efou pessoas juridicas nos campos mercadoldgicos distritais,

municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa as contratagdes.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispde o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

(...) “XXI - ressalvados os casos especificados na legislagéo, as obras, servigos,
compras e alienagdes seréo contratados mediante processo de licitagéo publica
que assequre igualdade de condigdes a todos os concorrentes, com clausulas que
estabelegam obrigagdes de pagamento, mantidas as condigbes efetivas da
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitird as exigéncias de
qualificagéo técnica e econdmica indispenséveis a garantia do cumprimento das

obrigagdes.”

Para regulamentar o exercicio dessa atividade foi entéo criada a Lei Federal n® 14.133/21, mais conhecida

como Lei de Licitagdes e Contratos Administrativos.

O objetivo da licitagéo é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos principios da legalidade,
impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar & regra. Entretanto, ha aquisigdes e Y
contratagdes que possuem caracterizagGes especificas tornando impossiveis e/ou inviaveis as licitagoes

nos tramites usuais, frustrando a realizagéo adequada das fungdes estatais.

Na ocorréncia de licitagdes invidveis, a lei previu excegdes & regra, as Dispensas de Licitagbes e a
Inexigibilidade de Licitagéo. Trata-se de certame realizado sob a obediéncia ao estabelecido no art. 75,
incisos Il da Lei n. 14.133/21, onde se verifica ocasigo em que é cabivel a dispensa de licitaggo:

Art. 75. E dispensavel a licitagéo:

Il - para contratagéo que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais), no caso de outros servigos e compras; (Vide Decreto n® 11.317, dg-ﬂ-!-;;r
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No caso em quest&o verifica-se a Dispensa de Licitagdo com base juridica no inciso Il do art. 75 da Le .
14.133/21, atualizada pelo decreto n® 11.317/2022.

4, DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA E NAO OCORRENCIA DE FRAGMENTACAO
Diz o art. 75 da Lei 14.133/21:

Art. 75. E dispensavel a licitagdo:

| - para contratagédo que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil
reais), no caso de obras e servigos de engenharia ou de servigos de manutengéo
de veiculos automotores; (Vide Decreto N° 11.871, de 2023)

Il - para contratagéo que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais), no caso de outros servigos e compras;,  (Vide Decreto N° 11.871, de
2023

Os atos em que se verifique a dispensa de licitagdes sdo atos que fogem ao principio constitucional da
obrigatoriedade de licitagéo, consagrando-se como excegdes a este principio. Assim, este tipo de ato trata-
se de ato discricionério, mas que devido a sua importancia e necessidade extrema de idoneidade, se
submete ao crivo de devida justificativa que ateste o referido ato.

Inobstante o fato de a presente contratagéo estar dentro dos limites estabelecidos no art. 75, inciso | da Lei
14.133/21, o que justifica a contratagéo direta, vale tecer alguns comentarios a despeito de eventual
fragmentagéo de despesa, o que ensejaria afronta a Lei de Licitagdes.

Tanto a doutrina quanto a jurisprudéncia recomendam que nas compras deverdo ser observadas as
quantidades a serem adquiridas em fung&o do consumo estimado. Portanto, deve haver um planejamento
para a realizagéo das compras, além disso, este planejamento deve observar o principio da anualidade do
orgamento. “Logo, n&o pode o agente publico justificar o fracionamento da despesa com vérias aquisigies
ou contratagbes no mesmo exercicio, sob modalidade de licitagéo inferior aquela exigida pelo total da
despesa no ano, quando isto for decorrente da falta de planejamento.” - Manual TCU.

A Constituicdo Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de licitar de forma a assegurar a
igualdade de condigdes a todos os concorrentes, em obediéncia aos principios da impessoalidade, da
“igonomia; da publicidade, da moralidade e da legalidade.
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estabelece que o processo licitatério tem por objetivo assegurar a selegéo da proposta apta a gerafo

resultado de contratagdo mais vantajoso para a administragdo publica.
Sobre a contratagéo indevida sem a observancia do procedimento licitatério, fracionando as despesas, Jorge
Ulysses Jacoby Fernandes, traz em sua obra Contratagéo Direta sem Licitag&o, paginas 154/159, 52 edigéo,
Editora Brasilia Juridica, posicionamento do Tribunal de Contas as Unido, de que:
‘O parcelamento de despesa, quer com o objetivo de evitar modalidade mais
ampla de licitag&o, quer com o de possibilitar-lhe a dispensa, constitui infragédo
legal’ (...) e tambhém o TCU firmou entendimento de que “as compras devem ser
estimadas para todo o exercicio e ha de ser preservada a modalidade correta para

0 objeto total, que agruparia todos os itens”.

Essa orientagéo foi consagrada também em publicagéo oficial do TCU intitulada Licitagbes e Contratos —

Orientagdes Bésicas, Brasilia:
“E vedado o fracionamento de despesa para adogo de dispensa de licitagdo ou
modalidade de licitagdo menos rigorosa que a determinada para a totalidade do
valor do objeto a ser licitado. Lembre-se fracionamento refere-se a despesa.”
“Atente para o fato de que, atingindo o limite legalmente fixado para dispensa de
licitagéo, as demais contratagbes para servigos da mesma natureza deveréo
observar a obrigatoriedade da realizagédo de certame licitatério, evitando a
ocorréncia de fracionamento de despesa. " Acérdédo 73/2003 - Segunda Camara.
‘Realize, nas compras a serem efetuadas, prévio planejamento para todo o
exercicio, licitando em conjunto materiais de uma mesma espécie, cujos
potenciais fornecedores sejam os mesmos, de forma a racionalizé-las e evitar a
fuga da modalidade licitatéria prevista no regulamento proprio por fragmentagéo
de despesas” Acordéo 407/2008 - Primeira Camara.

Com base nos entendimentos a atendimentos & legislagéo, verificou-se que a contratagéo néo constitui
fracionamento indevido e de que o somatério das despesas realizadas com objetos idénticos ou de mesma
natureza, no mesmo exercicio financeiro, pela unidade gestora, no ultrapassara os limites do art. 75, inciso
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5. DA RAZAQ DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE
Em andlise aos presentes autos, observamos que foram realizadas pesquisas de pregos, tendo a licitante
RAROTEC TECNOLOGIA PARA GESTAO PUBLICA LTDA apresentado pregos compativeis com 0s

praticados nos demais 6rgéos da Administragao.

Os itens fornecidos pela empresa supracitada é compativel e ndo apresenta diferenga que venha a
influenciar na escolha, ficando esta, vinculada apenas a verificagéo do critério do menor prego.

6. DAS COTAGOES
No processo em epigrafe, verificou-se a necessidade de cotagbes devido a natureza do objeto do
procedimento. Assim, diante do exposto, nos documentos o valor médio de mercado praticado é igual a R$
59.887,80 (Cinquenta e nove mil, oitocentos e oitenta e sete reais e oitenta centavos).
O menor valor ofertado a esta Administragéo foi de R$ 59.887,80 (Cinquenta e nove mil, oitocentos e
oitenta e sete reais e oitenta centavos).
A pesquisa realizada demonstra que a contratag&o esté dentro do valor de mercado, conforme os anexos
apresentados. Embora n&o represente um desconto direto, ela resulta em uma economia significativa para
a administrag&o, considerando que a empresa esté operando dentro do limite de sua execugéo.

7. DA JUSTIFICATIVA DO PREGO
O critério do menor prego deve presidir a escolha do adjudicatario direto como regra geral, e o meio de aferi-
lo esta em juntar aos autos do respectivo processo pelo menos 03 (trés) propostas, conforme a Instrugso
Normativa N° 65/2021.
A despeito desta assertiva, 0 TCU ja se manifestou:

“Adotar como regra a realizagéo de coleta de pregos nas contratagdes de
servigo e compras dispensadas de licitagdo com fundamento no art. 24,
inciso Il, da lei n. 8.666/93" (Decisdo n° 678/95-TCU-Plenério, Rel. Min.
Lincoln Magalhées da Rocha. DOU de 28. 12.95, pag. 22.603).

‘Proceda, quando da realizagéo de licitagéo, dispensa ou inexigibilidade, &
consulta de pregos correntes no mercado, ou fixados por 6rgdo oficial
competente ou, ainda, constantes do sistema de registro de pregos, em
cumprimento ao disposto no art. 26, paragrafo tnico, inciso Ill, e art. 43,
inciso 1V, da Lei 8.666/1993, os quais devem ser anexados ao -
procedimento liitatorio (...).” Acérdéo 1705/2003 Plenério,
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No caso em quest&o verificamos, como ja foi dito, tratar-se de situagéo pertinente a Dispensa de Licitag&o,
de acordo com as diretrizes do Tribunal de Contas da Uni&o, como pode ser visto acima, a orientagéo é que
no caso de dispensa e inexigibilidade seja obedecida a coleta de precos, que por analogia deve obedecer
ao procedimento da modalidade convite que exige, no minimo, 03 (trés) licitantes.

De acordo com a Lei 14.133/21, art. 75, § 3°

“As contratagbes de que tratam os incisos | e Il do caput deste artigo serédo
preferencialmente precedidas de divulgagéo de aviso em sitio eletrénico oficial,
pelo prazo minimo de 3 (trés) dias uteis, com a especificagdo do objeto pretendido
e com a manifestagdo de interesse da Administragdo em obter propostas
adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais
vantajosa’.

Apos a acolhida das propostas, verificado o menor prego, adjudica-se a contratagédo de empresa
especializada para a prestagéo dos servigos de consultoria em gestéo e compras piblicas com assessoria
administrativa junto ao Fundo Municipal de Assisténcia Social de Cortés/PE, aquela que possuir o menor
prego.

Em relagdo ao prego, ainda, verifica-se que os mesmos estédo compativeis com a realidade do mercado,
podendo a Administragéo contrata-lo sem qualquer afronta a lei de regéncia dos certames licitatérios.

8. DA HABILITAGAO

Nos procedimentos administrativos para contratagéo, a Administrag&o tem o dever de verificar os requisitos
de habilitagéo estabelecidos no art. 62 da Lei 14.133/2021.

Ha recomendag&o do Tribunal de Contas da Uni&o nesse sentido:

‘Deve ser observada a exigéncia legal (art. 29, inciso IV, da Lei n° 8.666,
de 1993) e constitucional (art. 195, § 3° da CF) de que nas licitagies
publicas, mesmo em casos de dispensa ou inexigibilidade, é obrigatéria a
comprovagéo por parte da empresa contratada de:

Certiddo Negativa de Débito (INSS - art. 47, inciso |, alinea a, da Lei n°
8.212, de 1991);
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Certiddo Negativa de Débitos de Tributos e Contribuigées Federais w -
IN n° 80, de 1997); e Certificado de Regularidade do FGTS (CEF) (art. 27.
da Lei n° 8.036, de 1990). Acdrdao 260/2002 Plenério.

Resta deixar consignado que a contratada demonstrou sua habilitagéo juridica, habilitagéo técnica,
habilitagéo fiscal, social e trabalhista e qualificagdo econdmico-financeira, conforme anexos.

9. DA DOTAGAO ORGAMENTARIA

O Setor de Contabilidade informou que as despesas com a contratagéo correrdo da seguinte dotagéo
orgamentaria:

Poder: 2000 - Prefeitura Municipal de Cortés

Orgéo: 2003 - Secretaria de Administragéo

Atividade: 01.122.4001.2025 - Manuteng&o das Agdes de Carater Continuado da Unidade

Elemento de Despesa: 33.90.00 - Aplicagdes Diretas

Poder: 2000 - Prefeitura Municipal de Cortés

Orgdo: 2004 - Secretaria de Finangas

Atividade: 04.122.4002.2033 - Manutengéo das Ages de Carater Continuado da Unidade
04.122.4002.2034 - Contratagéo de Software e Assessoria Especializada

Elemento de Despesa: 33.90.00 - Aplicagées Diretas

10. CONCLUSAOQ
Diante o exposto, entendo estar presente os requisitos para que a contratagéo ocorra de forma direta,
dispensando o processo licitatério, com fundamento no art. 75, inciso Il da Lei Federal 14.133/2021.

Cortés-PE, 12 de fevereiro de 2025.

%ﬁé 'eg'!“éwd ilva

Agente de Contratagéo
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